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DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
E DO DISTRITO FEDERAL

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E DO 

DISTRITO FEDERAL

Art. 1º O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia 
política, administrativa e financeira, observador os princípios cons-
titucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Distrito Federal integra a união indissolúvel da Repú-
blica Federativa do Brasil e tem como valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;
II - a plena cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado 

em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, característi-
cas genéticas, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, con-
vicções políticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, 
imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena, nem por 
qualquer particularidade ou condição, observada a Constituição Fe-
deral.

Art. 3º São objetivos prioritários do Distrito Federal:
I - garantir e promover os direitos humanos assegurados na 

Constituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos;

II - assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de iniciativa 
que lhe couberem, relativos ao controle da legalidade e legitimi-
dade dos atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

III - preservar os interesses gerais e coletivos;
IV - promover o bem de todos;
V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida com-

patíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;
VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade 

nas áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança pú-
blica, moradia, saneamento básico, lazer e assistência social;

VII - garantir a prestação de assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

VIII - preservar sua identidade, adequando as exigências do 
desenvolvimento à preservação de sua memória, tradição e pecu-
liaridades;

IX - valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a contribuir 
para a cultura brasileira.

INCLUÍDO O INCISO X – PELA EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 06, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 1996, PUBLICADA NO DODF ,DE 22.10.96

X - assegurar, por parte do poder público, a proteção indivi-
dualizada à vida e à integridade física e psicológica das vítimas e 
testemunhas de infrações penais e de sues respectivos familiares.

INCLUÍDO PELA - EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 12, DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 1996, PUBLICADA NO DODF DE 19.12.96

XI - zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado sob a 
inscrição nº 532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as defini-
ções e critérios constantes do Decreto nº 10.829, de 2 de outubro 
de 1987, e da Portaria nº 314, de 8 de outubro de 1992, do então 
Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.

ACRESCENTADO O INCISO XII AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 73, DE 23/04/14 – DODF DE 25/04/14.

XII – promover, proteger e defender os direitos da criança, do 
adolescente e do jovem.

ACRESCENTADO O INCISO XIII AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 103, DE 06/12/17 – DODF DE 11/12/17.

XIII - valorizar a vida e adotar políticas públicas de saúde, de 
assistência e de educação preventivas do suicídio.

ACRESCENTADO O INCISO XIV AO ART. 3º PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 115, DE 08/10/19– DODF DE 11/10/19.

XIV - promover a inclusão digital, o direito de acesso à Internet, 
o exercício da cidadania em meios digitais e a prestação de serviços 
públicos por múltiplos canais de acesso.

Art. 4º É assegurado o exercício do direito de petição ou repre-
sentação, independentemente de pagamento de taxas ou emolu-
mentos, ou de garantia de instância.

Art. 5º A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.

 DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. DA ORGA-
NIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, é a 
sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7º São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o hino e o 
brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos e dis-
por sobre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8º O território do Distrito Federal compreende o espaço 
físico geográfico que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9º O Distrito Federal, na execução de seu programa de 
desenvolvimento econômico-social, buscará a integração com a re-
gião do entorno do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Adminis-
trativas, com vistas à descentralização administrativa, à utilização 
racional de recursos para o desenvolvimento sócio-econômico e à 
melhoria da qualidade de vida.

§ 1º A lei disporá sobre a participação popular no processo de 
escolha do Administrador Regional.

§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não pode-
rá ser superior à fixada para os Secretários de Governo do Distrito 
Federal.

FICA ACRESCENTADO O § 3º AO ART. 10 PELA EMENDA À LEI 
ORGÂNICA Nº 60, DE 2011 – DODF DE 26/12/11.

§ 3° A proibição de que trata o art. 19, § 8°, aplica-se à nomea-
ção de administrador regional.
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NOTA: FICA SUBSTITUÍDA A EXPRESSÃO “SECRETÁRIO DE GO-
VERNO DO DISTRITO FEDERAL” POR “SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DISTRITO FEDERAL”, CONFORME EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 44 
DE 29/11/05 – DODF DE 09/12/05.

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutura ad-
ministrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá um 
Conselho de Representantes Comunitários, com funções consulti-
vas e fiscalizadoras, na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocor-
rerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos Deputados 
Distritais.

ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 13 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 83, DE 20/08/14 – DODF DE 25/08/14.

Parágrafo único. Com a criação de nova região administrativa, 
fica criado, automaticamente, conselho tutelar para a respectiva 
região.

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

CAPÍTULO VI
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 33. O Distrito Federal instituirá regime jurídico único e pla-
nos de carreira para os servidores da administração pública direta, 
autárquica e fundações públicas, nos termos do art. 39 da Consti-
tuição Federal.

§ 1º No exercício da competência estabelecida no caput, serão 
ouvidas as entidades representativas dos servidores públicos por 
ela abrangidos.

§ 2º As entidades integrantes da administração pública indireta 
não mencionadas no caput instituirão planos de carreira para os 
seus servidores, observado o disposto no parágrafo anterior.

ACRESCENTADOS OS §§ 3º AO 9º AO ART. 33 PELA EMENDA 
À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 80, DE 31/07/14 – DODF DE 12/08/14.

§ 3º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório deve observar:

I – a natureza, o grau de responsabilidade, as peculiaridades e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira;

II – os requisitos para a investidura.
§ 4º O Distrito Federal deve manter escola de governo para for-

mação e aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se 
a participação nos cursos um dos requisitos para promoção na car-
reira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos 
com os demais entes federados ou suas entidades.

§ 5º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Se-
cretários de Estado, os administradores regionais e os demais casos 
previstos na Constituição Federal são remunerados exclusivamente 
por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qual-
quer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 
ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 19, IX e X.

§ 6º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira pode ser fixada nos termos do § 5º.

§ 7º Lei complementar pode estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto no art. 19, X.

§ 8º Os Poderes Executivo e Legislativo devem publicar, até 31 
de janeiro de cada ano, os valores do subsídio e da remuneração 
dos cargos e empregos públicos.

§ 9º A lei deve disciplinar a aplicação de recursos orçamentá-
rios provenientes da economia com despesas correntes em cada 
órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento 

de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desen-
volvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de 
produtividade.

Art. 34. A lei assegurará aos servidores da administração direta 
isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou asse-
melhadas do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 
relativas da natureza ou local de trabalho.

Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos ao regime 
jurídico único, além dos assegurados no § 2º do art. 39 da Constitui-
ção Federal, os seguintes:

I - gratificação do titular quando em substituição ou designado 
para responder pelo expediente;

II - duração do trabalho normal não superior a oito horas diá-
rias e quarenta horas semanais, facultado ao Poder Público conce-
der a compensação de horários e a redução da jornada, nos termos 
da lei;

III - proteção especial à servidora gestante ou lactante, inclusi-
ve mediante a adequação ou mudança temporária de suas funções, 
quando for recomendável a sua saúde ou à do nascituro, sem pre-
juízo de seus vencimentos e demais vantagens;

IV - atendimento em creche e pré-escola a seus dependentes, 
nos termos da lei, bem como amamentação durante o horário do 
expediente, nos 12 primeiros meses de vida da criança;

V - vedação do desvio de função, ressalvada, sem prejuízo de 
seus vencimentos, salários e demais vantagens do cargo, emprego 
ou função:

a mudança de função concedida a servidora gestante, sob re-
comendação médica;

a transferência concedida que tiver sua capacidade de trabalho 
reduzida em decorrência de acidente ou doença de trabalho, para 
locais ou atividades compatíveis com sua situação.

VI - recebimento de vale-transporte, nos casos previstos em lei;
VII - participação na elaboração e alteração dos planos de car-

reira;
VIII - promoções por merecimento ou antigüidade, no serviço 

público, nos termos da lei;
IX - quitação da folha de pagamento do servidor ativo e inativo 

da administração direta, indireta e fundacional do Distrito Federal 
até o quinto dia útil do mês subseqüente, sob pena de incidência de 
atualização monetária, obedecido o disposto em lei.

§ 1º Para a atualização a que se refere o inciso IX utilizar-se-ão 
os índices oficiais, e a importância apurada será paga juntamente 
com a remuneração do mês subseqüente.

§ 2º É computado como exercício efetivo, para efeito de pro-
gressão funcional ou concessão de licença-prêmio e aposentadoria 
nas carreiras específicas do serviço público, os tempo de serviço 
prestado por servidor requisitado a qualquer dos Poderes do Dis-
trito Federal.

Art. 36. É garantido ao servidor público o direito à livre associação 
sindical, observado o disposto no art. 8º da Constituição Federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre licença sindical para os diri-
gentes de federações e sindicatos de servidores públicos, durante o 
exercício do mandato, resguardados os direitos e vantagens ineren-
tes à carreira de cada um.

Art. 37. Às entidades representativas dos servidores públicos 
do Distrito Federal cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos 
ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou admi-
nistrativas, observado o disposto no art. 8º da Constituição Federal.

Art. 38. Às entidades de caráter sindical que preencham os re-
quisitos estabelecidos em lei, é assegurado o desconto em folha de 
pagamento das contribuições dos associados, aprovadas em assem-
bléia geral.
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Art. 39. O direito de greve é exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei complementar.

Art. 40. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perde o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II – mediante processo administrativo em que lhe sejam asse-

gurados o contraditório e a ampla defesa;
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, deve ele ser reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com re-
muneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor estável deve ficar em disponibilidade, com remuneração pro-
porcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento 
em outro cargo.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga-
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

Art. 41. Ao servidor público efetivo, nos termos da Constituição 
Federal, é assegurado regime próprio de previdência social.

§ 1º O regime próprio de previdência social, observados os cri-
térios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, é instituído 
por lei complementar.

§ 2º O tempo de contribuição prestado sob o regime de apo-
sentadoria especial é computado da mesma forma, quando o ser-
vidor ocupar outro cargo de regime idêntico, ou pelo critério da 
proporcionalidade, quando se tratar de regimes diversos, na forma 
da lei.

Art. 42. É assegurada a participação de servidores públicos na 
gerência de fundos e entidades para os quais contribui, na forma 
da lei.

Art. 43. Será concedida licença para atendimento de filho, geni-
tor e cônjuge doente, a homem ou mulher, mediante comprovação 
por atestado médico da rede oficial de saúde do Distrito Federal.

ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 43 PELA EMEN-
DA À LEI ORGÂNICA DO DF Nº 96, DE 04/05/16 – DODF DE 06/05/16.

Parágrafo único. É assegurado ao servidor público que tenha 
cônjuge ou dependente com deficiência, horário especial de servi-
ço, independentemente da compensação de horário, obedecido o 
disposto em lei.

Art. 44. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional do Distrito Federal, fica assegurado:

I - percebimento de adicional de um por cento por ano de ser-
viço público efetivo, nos termos da lei;

II - contagem, para todos os efeitos legais, do período em que o 
servidor estiver de licença concedida por junta médica oficial;

III – contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tem-
po de contribuição na administração pública e na atividade privada, 
rural e urbana, na forma prevista no art. 201, § 9º, da Constituição 
Federal.

Parágrafo único. Ficam assegurados os benefícios constantes 
do art. 35, III, IV e V, e do art. 43 desta Lei Orgânica aos servidores 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista do Dis-
trito Federal.

EXERCÍCIOS

01. De acordo com o estabelecido na Lei Orgânica do Distrito 
Federal e suas alterações, assinale a alternativa correta acerca dos 
cargos de Governador e Vice-Governador.

A. Vagando os cargos de Governador e ViceGovernador do Dis-
trito Federal, o Presidente da Câmara Legislativa assumirá o coman-
do do executivo distrital pelo restante do mandato.

B. Constitui uma das condições de elegibilidade para Governa-
dor e Vice-Governador do Distrito Federal possuir idade mínima de 
trinta anos.

C. O Governador e o Vice-Governador deverão residir no Distri-
to Federal ou no Estado de Goiás.

D. O Governador e o Vice-Governador do Distrito Federal po-
derão afastar-se durante 60 dias, trinta a cada semestre, a título de 
férias, em cada ano de seu mandato.

E. O Governador e o Vice-Governador poderão, a qualquer 
momento, independentemente de licença da Câmara Legislativa, 
ausentar-se do Distrito Federal, por qualquer período, desde que 
previamente comunicado ao legislativo.

02. Levando em conta o que dispõe a Lei Orgânica do Distrito 
Federal e suas alterações, assinale a alternativa correta acerca das 
competências do Distrito Federal.

A. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a 
União, dispor sobre serviços funerários e administração dos cemi-
térios.

B. Compete privativamente ao Distrito Federal conservar o pa-
trimônio público.

C. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a 
União, exercer o poder de polícia administrativa.

D. Compete privativamente ao Distrito Federal legislar sobre 
proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, paisagístico e 
turístico.

E. Compete ao Distrito Federal, concorrentemente com a 
União, legislar sobre custas de serviços forenses.

03. De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, assinale 
a alternativa correta.

A. Compete ao poder público a adoção de medidas que coíbam 
a descentralização dos órgãos que tenham atribuições de defesa do 
consumidor.

B. O poder público deve garantir às pessoas portadoras de defi-
ciência e aos idosos o acesso adequado a logradouros e edifícios de 
uso público e privado.

C. Os recursos hídricos do Distrito Federal não constituem pa-
trimônio público.

D. É dever da família, da sociedade e do poder público garantir 
o amparo a pessoas idosas e sua participação na comunidade.

E. A exigência de documento médico para controle de gravidez 
ou fertilidade em empresas e órgãos públicos é lícita e não se confi-
gura como ato de discriminação à mulher.

04. Segundo dispõe a Lei Orgânica do Distrito Federal, compete 
privativamente ao Distrito Federal

A. fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-
mento alimentar.

B. conservar o patrimônio público.
C. egulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, inclusive o 

de papéis e de outros resíduos recicláveis.
D. estabelecer e implantar política para a segurança do trânsito.
E. proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência.



LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

4

05. Nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal, constitui 
matéria que pode ser objeto de lei ordinária

A. a lei que dispõe sobre a organização do sistema de educação 
do Distrito Federal.

B. o regime jurídico dos servidores públicos civis.
C. a autorização de privatização, mediante alienação de ações 

de empresa pública e sociedade de economia mista.
D. a lei que dispõe sobre o plano diretor de ordenamento terri-

torial do Distrito Federal.
E. o código tributário do Distrito Federal.

06. De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, para a 
alienação de um bem imóvel do Distrito Federal,

A. deverá ser observada a legislação pertinente à licitação, ex-
ceto no caso de aquisição por permuta.

B. deverá ser observada a prévia avaliação da Câmara Legislati-
va, sendo, porém, dispensada a autorização desse órgão.

C. poderá ser dispensada a prévia avaliação da Câmara Legisla-
tiva, mas será necessária a autorização desse órgão.

D. deverá ser observada a legislação pertinente à licitação, as-
sim como acontece na aquisição por compra.

E. poderá ser dispensada a existência do interesse público, por 
ser a alienação mero ato de gestão.

07. Na data da promulgação da atual Lei Orgânica do Distrito 
Federal, uma pessoa era ocupante de imóvel rural público localiza-
do no Distrito Federal, em uma área de vinte hectares, onde efeti-
vamente morava e produzia havia cinco anos.

Nessa situação hipotética, para obter título de concessão de 
uso do imóvel ocupado, essa pessoa

A. deverá ter tido como única atividade produtiva no imóvel a 
agropecuária.

B. poderá ser concessionária de outro imóvel rural.
C. poderá ser proprietária de outro imóvel rural, desde que 

este também tenha uma área de até vinte hectares.
D.. oderá ser arrendatária de outro imóvel rural, desde que 

este também tenha uma área de até vinte hectares.
E .deverá comprovar que a soma do tempo descontínuo não 

tenha ultrapassado seis meses, se o período de permanência tiver 
sido alternado.

08. De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal, os Secre-
tários de Estado

A. serão escolhidos, obrigatoriamente, dentre brasileiros natos, 
maiores de 18 anos, no exercício dos direitos políticos.

B. têm competência para expedição de instruções para a execu-
ção das leis, decretos e regulamentos.

C. têm competência para delegar a seus subordinados, por ato 
expresso ou tácito, atribuições previstas na legislação.

D. poderão comparecer à Câmara Legislativa do Distrito Federal 
apenas por convocação expressa, para expor assunto relevante de 
sua secretaria.

E. estão proibidos de exercer a coordenação, em qualquer área, 
dos órgãos da Administração do Distrito Federal, embora possam 
orientá-los, no âmbito da sua competência.

09. Cristóvão é Governador do Distrito Federal, sendo Nara a 
Vice-Governadora. Os dois pretendem, embora em épocas diferen-
tes, ausentar-se do Distrito Federal por 20 dias consecutivos. Nesse 
caso hipotético, de acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal,

A. competirá, privativamente, ao Senado Federal autorizar a 
ausência tanto de Cristóvão quanto de Nara.

B. não haverá necessidade de qualquer autorização para que 
Cristóvão e Nara se ausentem do Distrito Federal por esse período.

C. competirá à Câmara Legislativa do Distrito Federal autorizar 
a ausência tanto de Cristóvão quanto de Nara, sendo necessária a 
sanção do Governador no caso da ausência de Nara.

D. competirá, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal autorizar a ausência de Nara, não sendo necessária qual-
quer autorização para a ausência de Cristóvão.

E. competirá, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal autorizar a ausência tanto de Cristóvão quanto de Nara.

10. Com base na Lei Orgânica do Distrito Federal, no tocante às 
garantias previstas aos idosos, assinale a alternativa correta.

A. Garantir o amparo a pessoas idosas e a respectiva partici-
pação na comunidade é dever único e exclusivo do poder público.

B. Essa lei define idoso como a pessoa com idade igual ou su-
perior a 55 anos.

C. O poder público deve assegurar a gratuidade do transporte 
coletivo urbano para os maiores de 58 anos.

D. O poder público assegurará a integração do idoso na comu-
nidade com a criação de centros destinados ao trabalho e à experi-
mentação laboral e programas de educação continuada, reciclagem 
e enriquecimento cultural.

E. As entidades com fins lucrativos terão incentivo e auxílio fi-
nanceiro do governo para atuarem na política de amparo e bem-es-
tar do idoso.

11. Quanto à responsabilidade do governador, prevista na Lei 
Orgânica do Distrito Federal, assinale a alternativa correta.

A. O ato do governador do Distrito Federal que atente contra 
o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais é crime de 
responsabilidade.

B. Nos crimes de responsabilidade, o governador será subme-
tido a julgamento perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios.

C. Apenas os partidos políticos poderão denunciar à Câmara 
Legislativa o governador por crime de responsabilidade.

D. Em nenhuma hipótese o governador ficará suspenso das 
próprias funções durante o julgamento de crimes de responsabi-
lidade.

E. Para ser admitida a acusação contra o governador por crime 
de responsabilidade, é necessário o quórum de maioria simples da 
Câmara Legislativa.

12. A respeito das emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, 
considere as seguintes afirmações:

I. A proposta de emenda será discutida e votada em dois turnos 
e considerada aprovada se obtiver, em ambos, o voto favorável de 
dois terços dos membros da Câmara Legislativa.

II. A emenda à Lei Orgânica será promulgada pelo Governador 
do Distrito Federal, com o respectivo número de ordem.

III. A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal, estado de defesa, estado de sítio e estado de 
calamidade pública.

IV. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa.

Está correto o que se afirma APENAS em
A. I, II e III.
B. II e III.
C. II e IV.
D. I e IV.
E. I, III e IV.
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13. Suponha que o Tribunal de Contas do Distrito Federal apre-
sente à Câmara Legislativa projeto de lei dispondo sobre aspectos 
relacionados à organização e ao funcionamento do próprio Tribunal 
de Contas. Aprovado por maioria de votos, presente à sessão de-
liberativa a maioria absoluta dos Deputados Distritais, o projeto é 
encaminhado para sanção do Governador do Distrito Federal que, 
no entanto, o veta integralmente, por contrariedade à Lei Orgânica.

Nessa hipótese, à luz das regras de processo legislativo estabe-
lecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal, o veto do Governador é

A. cabível, uma vez que se trata de matéria de iniciativa exclusi-
va do Governador do Distrito Federal, ainda que possa ser veiculada 
por lei ordinária.

B. cabível, uma vez que não foi atingido o quórum necessário 
para aprovação de lei ordinária, exigida para veicular a matéria, ain-
da que a iniciativa para sua propositura seja efetivamente do Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal.

C. cabível, uma vez que se trata de matéria reservada à lei com-
plementar, a ser aprovada pelo voto da maioria absoluta dos De-
putados Distritais, ainda que a iniciativa para sua propositura seja 
efetivamente do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

D. cabível, uma vez que se trata de matéria inserida na compe-
tência do Governador para dispor, mediante decreto, sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração do Distrito Federal.

E. incabível, uma vez que foram observadas as regras referen-
tes à iniciativa, à espécie legislativa e ao quórum de aprovação res-
pectivo, previstas na Lei Orgânica do Distrito Federal.

14. Segundo o artigo 15 da Lei Orgânica do Distrito Federal 
(LODF), compete privativamente ao Distrito Federal:

A. Responsabilizar-se por danos ao meio ambiente, ao consu-
midor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, espe-
leológico, turístico e paisagístico.

B. Proteger documentos e outros bens de valor histórico e cul-
tural, monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueológi-
cos, bem como impedir sua evasão, destruição e descaracterização.

C.Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas.

D. Promover programas de construção de moradias e a melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico.

E. Licenciar estabelecimento industrial, comercial, prestador de 
serviços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se tornarem 
danosos ao meio ambiente, à saúde, ao bem-estar da população ou 
que infringirem dispositivos legais.

15. Nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal:
A. O órgão ambiental do Distrito Federal deverá divulgar, anual-

mente, relatório de qualidade da água distribuída à população.
B. Os proprietários ou concessionários rurais ficam obrigados, 

na forma da lei, a conservar o ambiente de suas propriedades ou 
lotes rurais, ou a recuperá-los exclusivamente com as espécies na-
tivas devastadas.

C. Os projetos com significativo potencial poluidor, após a reali-
zação do estudo de impacto ambiental e da audiência pública, estão 
dispensados de submissão da apreciação pelo Conselho de Meio 
Ambiente do Distrito Federal, quando o órgão competente pelo 
licenciamento ou a autoridade responsável pela realização da au-
diência pública assim o dispensarem.

D. As terras públicas, consideradas de interesse para a proteção 
ambiental, não poderão ser transferidas a particulares, a qualquer 
título.

E. O Poder Público estimulará a eficiência energética e a con-
servação de energia, sendo vedada a utilização de fontes alternati-
vas de energia, mesmo que não poluidoras.

16. De acordo com o disposto na Lei Orgânica do Distrito Fede-
ral, os servidores públicos

A. adquirem estabilidade após três anos de efetivo exercício e 
só perdem o cargo mediante decisão judicial transitada em julgado.

B. estáveis podem perder o cargo por meio de processo admi-
nistrativo em que seja garantido contraditório e ampla defesa, bem 
como por sentença judicial, após trânsito em julgado.

C. cuja decisão administrativa de perda do cargo tenha sido 
anulada serão reintegrados aos cargos que ocupavam, desde que 
existentes e vagos, posto que a extinção dos mesmos acarretará a 
aposentadoria dos servidores.

D. ocupantes de cargo efetivo, ou seja, que tenham cumprido 
estágio probatório de dois anos, têm assegurado o regime próprio 
de previdência social.

E. ocupantes de cargo ou emprego público podem perder sua 
estabilidade se contratados mediante concurso público e submeti-
dos a outra relação empregatícia com a Administração pública sem 
formalização.

17. A organização da Administração pública disciplinada pela 
Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece, no que concerne aos 
entes que integram a Administração indireta, a

A. necessidade de autorização legislativa com quórum de dois 
terços de aprovação para privatização de empresas estatais.

B. obrigatoriedade de criação de autarquias e empresas públi-
cas por meio de lei, exigência não aplicável para fundações e socie-
dades de economia mista.

C. submissão das pessoas jurídicas de direito público à respon-
sabilidade objetiva por ato de seus agentes, disposição que não se 
estende a pessoas jurídicas de direito privado.

D. submissão das pessoas jurídicas integrantes da Administra-
ção indireta à responsabilidade objetiva por ato ou omissão de seus 
agentes.

E. necessidade de edição de lei autorizativa para extinção de 
empresas públicas, dispensada no caso de sociedade de economia 
mista, em razão do regime de exploração econômica a que se sub-
metem.

18. A respeito da Administração Pública do Distrito Federal, a 
Lei Orgânica do Distrito Federal dispõe que

A. as pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de servi-
ços públicos, respondem pelos danos que seus agentes causarem a 
terceiros, desde que haja a comprovação de dolo ou culpa.

B. fica impedido de se inscrever em concurso público do Dis-
trito Federal aquele que estiver litigando judicialmente contra esta 
entidade da Federação, enquanto durar o processo.

C. não é admitida a designação para função de confiança de 
pessoa que tenha praticado ato tipificado como causa de inelegibi-
lidade prevista na legislação eleitoral.

D. a investidura em cargo público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas, de títulos ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.

E. os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis 
unicamente aos brasileiros, natos ou naturalizados, que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei.

19. Considerando-se a Lei Orgânica do Distrito Federal (DF), no 
que concerne à administração pública, assinale a alternativa cor-
reta.

A. Não é permitido à administração pública contratação de pes-
soal por tempo determinado para atender a necessidade temporá-
ria de excepcional interesse público.

B. Em nenhuma hipótese, é possível a acumulação remunerada 
de cargos públicos.
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C. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

D. O servidor público do DF, em regra, pode substituir trabalha-
dores de empresas privadas em greve.

E. A administração pública indireta deve obedecer aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoa-
bilidade, motivação, participação popular, transparência, eficiência 
e interesse público.

20. Com base na Lei Orgânica do Distrito Federal e acerca dos 
servidores públicos, assinale a alternativa correta.

A. A servidora gestante ou lactante tem proteção especial, in-
clusive mediante a adequação ou mudança temporária das respec-
tivas funções, quando for recomendável à respectiva saúde ou à do 
nascituro.

B. Os servidores públicos têm direito à duração do trabalho 
normal não superior a sete horas diárias.

C. A associação sindical é defesa ao servidor público.
D. O servidor em substituição não tem direito à gratificação do 

titular.
E. As entidades representativas dos servidores públicos do Dis-

trito Federal podem realizar a defesa dos direitos da categoria em 
questões administrativas; o mesmo não vale para as questões ju-
diciais.

GABARITO

1 B

2 E

3 D

4 C

5 C

6 D

7 A

8 B

9 E

10 D

11 A

12 D

13 C

14 E

15 D

16 B

17 A

18 C

19 E

20 A

ANOTAÇÕES
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